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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo revisitar o conceito de autonomia no
contexto de ensino-aprendizagem de línguas e discutir, à luz da teoria da complexi-
dade, a noção de autonomia como sistema adaptativo complexo. Para contextualizar as
discussões aqui propostas, este artigo inicia-se com uma descrição do cenário brasileiro
em pesquisas sobre autonomia no ensino-aprendizagem de línguas e, depois, discute a
noção de autonomia subjacente a quatro importantes teorias de aquisição de segunda
língua. Em seguida, apresenta as diferentes definições existentes na literatura para o
termo autonomia e, com base nos pressupostos teóricos da teoria da complexidade,
focaliza a visão de autonomia como sistema adaptativo complexo. Por fim, desenvolve
algumas considerações importantes para se repensar a questão da autonomia no ensi-
no-aprendizagem de línguas.
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REVISITING THE CONCEPT OF AUTONOMY
IN LANGUAGE TEACHING AND LEARNING AS A COMPLEX ADAPTIVE SYSTEM
Abstract: This paper aims at revisiting the concept of  autonomy in the context of  lan-
guage teaching and learning, and discussing, in the light of  complexity theory, the
notion of  autonomy as a complex adaptive system. To contextualize the proposed dis-
cussions, this article begins with an overall description of  the scenario of  research on
autonomy in the language teaching and learning in Brazil, and thus discusses the
notion of  autonomy underlying four major theories of  second language acquisition.
Then, different definitions for the term autonomy are presented and, based on the the-
oretical framework for complexity theory, the focus is shifted to the concept of  auton-
omy as a complex adaptive system. Finally, some important considerations are raised
to rethink the issue of  autonomy in the scope of  language teaching and learning.
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Introdução

No atual panorama brasileiro sobre estudos em autonomia,
mais especificamente, no contexto de ensino-aprendizagem de línguas,
alguns pesquisadores (MAGNO; SILVA, 2008; NICOLAIDES, 2003,
2005, 2010; NICOLAIDES; FERNANDES, 2008; PAIVA, 2005a,
2005b, 2006, 2011; PAIVA; BRAGA, 2008; SPRENGER, 2004;
SPRENGER; WADT, 2008) têm investigado a questão da autonomia
sob diferentes olhares e em diferentes contextos. O periódico
Documentação de Estudos em Linguística Teórica e Aplicada (Delta) publicou
um número especial sobre autonomia, em 2008, reunindo artigos dos
referidos pesquisadores brasileiros. A seguir, serão apresentados, de
forma breve, quatro desses trabalhos que se tornaram referência na lite-
ratura.

Fundamentadas na literatura sobre autonomia do professor e
do aluno, na Pedagogia Crítica e em estudos sobre narrativas do profes-
sor e do aluno, Sprenger e Wadt (2008) descrevem o processo de refor-
mulação de um plano de curso que objetiva o desenvolvimento da auto-
nomia de professores de línguas para planejamento de curso e prepara-
ção de materiais didáticos. As autoras concluem com alguns questiona-
mentos sobre as decisões teóricas e práticas tomadas na segunda versão
do curso e sobre suas implicações.

A pesquisadora Magno e Silva (2008) apresenta um modelo
para o fomento da autonomia dos aprendizes, mostra alguns resultados
alcançados na aplicação desse modelo, durante três anos, com alunos do
curso de Letras, e discute desafios ainda a serem enfrentados. O mode-
lo comporta a investigação de áreas problemáticas do processo indivi-
dual de aprendizagem de cada sujeito, a identificação de seus estilos pre-
ferenciais de aprender, o uso de ferramentas tecnológicas para melhorar
a autonomia na aprendizagem, o desenvolvimento de um leque maior de
estratégias de aprendizagem de línguas e a implementação de rotinas de
automonitoramento e autoavaliação. Os dados revelam, principalmente,
que o modelo provou sua eficácia em prover um andaime para a apren-
dizagem autônoma de línguas dos alunos.

À luz da Pedagogia Crítica de Freire, Nicolaides e Fernandes
(2008) enfatizam o fato de que a autonomia do aprendiz é também uma
questão de envolver-se com o ambiente social no qual está inserido. O
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estudo de caso oferece tipos de transformações que podem acontecer,
influenciadas pelo meio e pelas oportunidades nele geradas.

As pesquisadoras Paiva e Braga (2008) revisitam alguns concei-
tos de autonomia na aprendizagem de línguas e utilizam, à luz da teoria
do caos/complexidade, evidências empíricas para defender a perspecti-
va de autonomia como fenômeno complexo. Em estudo realizado com
16 narrativas de aprendizagem de língua inglesa, coletadas no Brasil e
parte integrante do corpus de narrativas do Projeto AMFALE
(Aprendendo com Memórias de Falantes e Aprendizes de Língua
Estrangeira),2 as autoras concluem que, apesar dos obstáculos encontra-
dos pelos aprendizes, a autonomia os leva a procurar experiências mais
significativas de aprendizagem. Anterior ao trabalho de Paiva e Braga
(2008), o estudo de Paiva (2006) é o primeiro no Brasil a adotar a pers-
pectiva da complexidade para entender a autonomia de aprendizes de
línguas. Seu principal objetivo é oferecer evidências empíricas para que
a autonomia seja vista como um fenômeno complexo e, para isso, utili-
za narrativas de um perfil de aprendizes bastante heterogêneo. 

Além dos artigos publicados pelo periódico Delta, em 2008, no
número especial sobre autonomia, quatro teses merecem destaque e são
apresentadas a seguir.

Nicolaides (2003), em sua tese A busca da aprendizagem autônoma

de língua estrangeira no contexto acadêmico, analisa o processo de autonomia
de nove alunos do curso de Letras (Português-Inglês). Com base no
entendimento de indivíduo autônomo como aquele que é responsável
pela própria aprendizagem, os resultados da referida pesquisa etnográfi-
ca mostram que a verificação da autonomia de um aprendiz depende de
uma série de fatores. Nicolaides conclui que é preciso que se repensem
os papéis de diversos integrantes do cenário educacional e se descubra
como o aprendiz pode-se tornar mais responsável pela busca de seu
conhecimento.

Em Conscientização e autonomia em formação on-line de professores,
Sprenger (2004) explora a autonomia na formação de professores em
contextos de ensino on-line. A partir do entendimento de autonomia
como um caminho a ser percorrido, a pesquisa buscou analisar, à luz da
teoria da atividade, o processo de desenvolvimento da autonomia de
quatro professoras-alunas em um curso on-line de formação continua-
da de professores. Além disso, Sprenger investigou de que forma o diá-
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logo crítico e reflexivo, essencial no desenvolvimento da autonomia, foi
viabilizado no ambiente digital. 

Na pesquisa de Fernandes (2005), As crenças e a práxis de profes-

sores de língua inglesa em formação e o aprendizado autônomo, relata-se como
alunos-estagiários do curso Licenciatura em Inglês percebem o papel do
aluno e o do professor em sala de aula, como avaliam seu desempenho
como alunos, durante seu curso de graduação, e o sistema instrucional.
Os resultados revelam que os participantes consideram, teoricamente, a
autonomia como um aspecto importante na formação do indivíduo e na
aprendizagem de uma língua estrangeira, percebendo, de forma clara, as
diferentes nuances entre os papéis do aluno e do professor. Fernandes
também observou que apenas duas participantes alteraram suas atitudes
e/ou crenças.

Moura Filho (2005), no estudo de caso Pelo inglês afora: carreira
profissional e autonomia na aprendizagem de inglês como língua estran-
geira, pretende analisar os intervenientes na aprendizagem autônoma de
inglês e destacar as possibilidades de conciliação entre essa alternativa
pedagógica e a carreira profissional dos aprendizes. Os resultados das
análises realizadas indicam que os processos de autonomia na aprendi-
zagem de inglês são vivenciados de forma intuitiva e não como decor-
rência de planejamento dele e/ou de algum de seus professores. 

Como se pode observar, alguns pesquisadores brasileiros vêm-
se dedicando ao estudo da autonomia em contextos de ensino-aprendi-
zagem de línguas, mas ainda são poucos os que propõem investigar essa
questão sob as lentes da teoria do caos/complexidade. Antes de se abor-
dar essa visão em particular, a próxima seção deste artigo atém-se às
concepções de autonomia subjacentes a quatro importantes teorias de
aquisição de segunda língua (ASL).

Autonomia no ensino de línguas

Ao longo da história do ensino de línguas, pode-se observar
que as diferentes teorias de ASL adotavam uma visão de linguagem
específica e, consequentemente, tratavam da autonomia sob uma per-
spectiva diferente. Consequentemente, algumas abordagens eram mais
centradas no professor e outras no aluno. Para que se entenda a visão de
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autonomia predominante em cada momento no ensino de línguas, a pre-
sente seção é organizada com base em quatro importantes teorias de ASL:
behaviorismo, gramática universal, aculturação e socioculturalismo.

Behaviorismo

Na concepção behaviorista, a aprendizagem de línguas é vista
como qualquer outro tipo de aprendizagem: formação de hábitos.
Segundo Mitchell e Myles (2004, p.30), a aprendizagem de qualquer tipo
de comportamento estava baseada nas noções de estímulo e resposta.
Por meio da repetição, um determinado estímulo vai exigir a mesma
resposta diversas vezes até que se constitua em um hábito. Assim, duas
implicações pedagógicas no behaviorismo eram: (i) como a prática leva
à perfeição, a aprendizagem ocorreria ao imitar e repetir a mesma estru-
tura várias vezes; (ii) o foco deveria ser no ensino de estruturas com-
plexas, ou seja, aquelas que são diferentes entre duas línguas. 

Um método de ensino norteado pelos princípios da psicologia
comportamental foi o audiolingual. A concepção predominante de lin-
guagem estava pautada no estruturalismo, ou seja, a ênfase, nessa con-
cepção de linguagem, era o produto linguístico e não o processo cogni-
tivo ou social. A aprendizagem de língua materna (L1) era vista como
um processo relativamente simples, em que o falante aprendia um con-
junto de hábitos novos em resposta ao estímulo do ambiente. Ao apren-
der uma L2, por já se ter um conjunto de hábitos definidos na L1, o
processo de aprendizagem implica a substituição de hábitos antigos por
novos. Segundo Dulay et al. (1982, p.99), a interferência dos hábitos já
adquiridos poderia facilitar (se as estruturas gramaticais da L1 são pare-
cidas com as da L2) ou dificultar (se as estruturas da L1 são diferentes
das da L2) o processo de aprendizagem de L2. 

Nas abordagens metodológicas que seguem o behaviorismo, o
ensino de línguas está centrado unicamente na figura do professor.
Como não há oportunidades para o aluno criar situações de aprendiza-
gem, o enfoque está nas condições de aprendizagem oferecidas pelas
situações físicas como a sala de aula, o ambiente domiciliar, o centro de
autoacesso. Trata-se da perspectiva técnica da autonomia, em que ela é
vista como sinônimo para aprendizagem independente, ou melhor,
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autoinstrução, já que “a pessoa aprende sozinha sem o apoio do profes-
sor, orientador ou da instituição”3 (OXFORD, 2003, p.82). Nas palavras
de Dickinson (1987, p.11), a noção de autonomia, nessa perspectiva, ref-
ere-se à “situação na qual o aprendiz é totalmente responsável pelas
decisões sobre a sua aprendizagem e a implementação dessas decisões.”4

Pouco antes da década de 1960, a linguística passou por uma
grande mudança: da linguística estrutural, que se baseava na descrição
das estruturas da língua, para a gerativa, que enfatizava a natureza cria-
tiva da linguagem humana. No campo da psicologia, o papel do ambi-
ente perdia espaço para visões mais direcionadas para o desenvolvimen-
to da aprendizagem, por exemplo, a teoria de desenvolvimento cogniti-
vo de Piaget, influenciando a concepção de autonomia no ensino de lín-
guas, como se pode verificar no próximo item.

Gramática universal

Com o início do gerativismo, Chomsky (1959) argumentou que
a competência linguística de um falante não pode ser reduzida a um
modelo baseado em imitação e formação de hábitos e, para isso, baseou-
se em questões como a criatividade inerente à língua. Para ele, crianças
não aprendem e reproduzem uma vasta gama de frases, mas criam, con-
stantemente, novas frases que nunca aprenderam antes. Chomsky afir-
mou que as crianças têm uma faculdade inata, uma gramática universal,
que as guia na aprendizagem de línguas. Essas afirmações de Chomsky
se baseavam no fato de que as crianças seguem algum tipo de rota inter-
na pré-programada, ao adquirir uma língua.

Segundo Kern e Warschauer (2000), a teoria chomskiana con-
tribuiu para uma mudança gradual de objetivos no ensino de línguas: de
incutir hábitos linguísticos precisos para promover a construção mental
de um sistema de segunda língua. Com isso, a aprendizagem de línguas
passou a ser entendida não como uma resposta condicionada, mas como
um processo ativo de gerar e transformar conhecimento.

Nesse período do ensino de línguas, a autonomia do apren-
diz é vista sob uma perspectiva psicológica, isto é, o enfoque está nas
“características mentais e emocionais dos aprendizes, que são vistos
como indivíduos (psicologia individual)”5 (OXFORD, 2003, p.83). O
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agenciamento, portanto, é visto como uma característica psicológica
do indivíduo. 

No ensino de línguas, o Método Silencioso (The Silent Way), em
que o ato de ensinar deveria estar subordinado ao de aprender – repre-
sentado pelo silêncio do professor – é orientado pelos princípios da teo-
ria chomskiana. Ainda sobre o Método Silencioso, Larsen-Freeman
(2000, p.65) afirma que os aprendizes “ganham autonomia na língua ao
explorá-la e ao fazer escolhas”.6 Isso acontece, por exemplo, quando o
professor pede para que os alunos descrevam suas reações em relação à
aula ou quando eles expõem o que aprenderam. Dessa forma, nas
palavras da autora, os alunos “assumem responsabilidade pela sua
própria aprendizagem” (LARSEN-FREEMAN, 2000, p.65).7

Aculturação

Schumann (1978) propõe que a investigação de fatores que
interferem no processo de ASL aconteça no contexto natural, isto é, no
ambiente em que a língua é falada. Para ele, uma língua, diferentemente
de disciplinas como História ou Matemática, pode ser aprendida sem
instrução formal. O modelo da aculturação é aplicado à ASL principal-
mente em casos de imigração.

Dos fatores que influenciam a ASL, Schumann destaca dois:
o social e o afetivo. O autor agrupa essas duas variáveis em uma
única categoria, que ele chama de aculturação, ou seja, a integração
social e psicológica do aprendiz com o grupo da língua alvo. Ele
acredita que o aprendiz só vai adquirir a L2 se ele sofrer aculturação.
Existem dois tipos de aculturação. No primeiro tipo, o aprendiz está
socialmente integrado com o grupo da língua alvo, estando aberto
psicologicamente a esse grupo e, assim, absorve o insumo. No
segundo tipo de aculturação, além de reunir todas as características
do primeiro, o aprendiz deseja pertencer à comunidade de falantes da
língua alvo, adotando seus estilos de vida e valores. Os dois tipos são
suficientes para a ASL, em que os contatos social e psicológico são
elementos fundamentais para a aculturação. Vale destacar que não
importa qual método de ensino seja adotado; em algum momento do
processo de aprendizagem, os resultados não serão satisfatórios
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porque a aprendizagem de línguas não é uma questão de método,
mas de aculturação.

Pode-se dizer que, na aculturação, a autonomia do aprendiz,
assim como no gerativismo, é vista sob uma perspectiva psicológica,
mas o enfoque, dessa vez, está no aprendiz como membro “de um
grupo social ou cultural bastante generalizado (psicologia social)”8

(OXFORD, 2003, p.83). 
Ao comparar os contextos de aprendizagem de alunos de L2 e

língua estrangeira (LE), Green e Oxford (1995) concluem que os con-
textos de aprendizagem de alunos de L2 – em que há grande fluxo de
comunicação diária entre as pessoas – são mais ricos em propiciamen-
tos para usar o idioma. De forma simples, esses contextos oferecem um
maior número de oportunidades para os aprendizes praticarem o
idioma. O mesmo não pode ser dito sobre os contextos de aprendiza-
gem daqueles que estudam o idioma como LE, isto é, em contextos
comunicativos que não representam o maior veículo de comunicação
entre falantes nativos da língua.

Socioculturalismo

A teoria sociocultural tem sua origem nos trabalhos do psicól-
ogo Lev Vygotsky (1978). Essa corrente teórica advoga que o funciona-
mento mental humano é um processo fundamentalmente mediado, que
é organizado por artefatos, atividades e conceitos culturais. Processos de
desenvolvimento ocorrem por meio da participação em contextos cul-
turais, linguísticos e históricos como vida familiar, interação em grupo
com colegas e em contextos institucionais como na escola, em ativi-
dades desportivas organizadas e no ambiente de trabalho. As formas
mais importantes de atividade cognitiva se desenvolvem através da inter-
ação nesses contextos sociais e materiais. Além disso, a linguagem é o
artefato cultural mais difundido e poderoso que o homem tem para
mediar sua conexão com o mundo, o outro e si mesmo. 

Um dos conceitos mais importantes no socioculturalismo é o
de zona de desenvolvimento proximal (ZDP), que representa “a distân-
cia entre o real nível de desenvolvimento determinado pela resolução
independente de problemas e o nível do desenvolvimento potencial
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determinado pela resolução de problema por meio da orientação de um
adulto ou em colaboração com parceiros mais capazes” (VYGOTSKY,
1978, p.86).

Segundo estudos de Vygotsky, a aprendizagem colaborativa,
particularmente em contextos instrucionais, precede e modela o desen-
volvimento. Ambientes de aprendizagem que foram intencionalmente
organizados podem estimular mudanças qualitativas de desenvolvimen-
to. Sobretudo, o desenvolvimento surge da interação dialógica que tran-
spira entre indivíduos. Devido ao fato de essa perspectiva conceber a
linguagem como uma ferramenta cultural usada para conduzir atividades
guiadas por um objetivo, tarefas como testes tradicionais de língua, elab-
oradas para verificar o conhecimento linguístico do aprendiz, apresen-
tam evidências insuficientes de desenvolvimento. As tarefas devem ser,
portanto, elaboradas com base em situações reais ou em programas
instrucionais no contexto de sala de aula como em aprendizagem basea-
da em projetos. No ensino de línguas, conforme Kern e Warschauer
(2000) explicam, os aprendizes devem-se engajar em situações e comu-
nidades discursivas autênticas, encontradas fora da sala de aula.
Apareceram, então, os modelos de aprendizagem baseados em tarefas
(“task-based learning”) e por conteúdo (“content-based learning”).

Essa ênfase no aprendiz por meio da aprendizagem social-
mente mediada está diretamente adjunta à perspectiva sociocultural de
autonomia. Segundo Oxford (2003), pode-se dividir a perspectiva soci-
ocultural (também conhecida como sociointeracionista) em I e II. Na
sociocultural I, a autonomia é autorregulada, resultado da interação
social com um mediador mais competente, podendo a mediação ocor-
rer por parte de um outro aprendiz, professor, livros, ou até mesmo a
tecnologia. O agenciamento é entendido como o poder de controlar a
própria aprendizagem por meio da autorregulação. Na sociocultural II,
“o aprendiz não é tão importante quanto a participação na comunidade;
e essa perspectiva enfatiza o contexto da autonomia em detrimento de
o indivíduo exercê-la” (OXFORD, 2003, p.87).9 O agenciamento
envolve a participação ativa em uma atividade de cognição com a ajuda
de um parceiro mais experiente.

Como se pode notar, a promoção da autonomia no ensino de
línguas é algo claramente desejável. Segundo Benson (2001), os profes-
sores devem apoiar os seus alunos a utilizar métodos diferentes, já que
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a autonomia assume várias formas e não existe um único método para
fomentá-la no aprendiz. Para compreender melhor o conceito de
autonomia, são apresentadas, na próxima seção, algumas definições con-
sagradas na literatura para o referido termo. 

Autonomia: algumas definições

O termo “autonomia”, geralmente associado à expressão
“autonomia do aprendiz” (learner autonomy), estabelecida por Carl Rogers
(1969), refere-se à habilidade que todos os aprendizes possuem, em
diferentes níveis, de desenvolver um planejamento de estudo pessoal, de
encontrar materiais para pesquisar e de avaliar, por si mesmos, o pro-
gresso (ou não) de sua aprendizagem. Rogers afirma que um dos princí-
pios para a aprendizagem – fundamental para o conceito de autonomia
– é a liberdade de escolha. Pode-se entender, portanto, que aprendizes
autônomos são aqueles indivíduos livres para decidir a maneira mais
adequada de atingir seus objetivos de aprendizagem.

Emprega-se o termo autonomia, geralmente, relacionado às
ideias de independência, liberdade, controle, monitoramento, gerencia-
mento, responsabilidade, entre outras. Para Benson e Voller (1997), o
termo “autonomia” pode ser empregado para designar: (i) situações em
que os aprendizes estudam inteiramente por conta própria; (ii) um con-
junto de habilidades que podem ser aprendidas e aplicadas para a
autoaprendizagem; (iii) uma capacidade inata que é suprimida pela edu-
cação institucional; (iv) o exercício da responsabilidade dos alunos pela
sua própria aprendizagem; (v) o direito dos alunos para determinar a
direção de sua própria aprendizagem.

Holec (1981) é o primeiro teórico a apresentar uma definição
seminal para autonomia no contexto de ensino de línguas – “a habili-
dade de cuidar de sua própria aprendizagem” (HOLEC, 1981, p.3). Essa
definição de Holec para autonomia é consagrada na literatura e influen-
ciou o trabalho de outros teóricos (LITTLE, 1991; DICKINSON, 1995;
COTTERALL, 1995). Para eles, a autonomia está relacionada, funda-
mentalmente, à responsabilidade que o aprendiz possui sobre a sua
própria aprendizagem. Dessa forma, a partir do momento em que o
indivíduo passa a ter controle da própria aprendizagem, buscando
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fontes que o ajudem a desenvolver seu potencial, ele adquire graus de
autonomia. Em termos práticos, isso significa dizer que o aluno desen-
volve uma postura cada vez mais autônoma ao assumir maior respons-
abilidade por componentes essenciais na aprendizagem, desde especi-
ficar os objetivos e conteúdos de estudo, através da seleção de métodos
e técnicas, até monitorar e avaliar o próprio processo de aprendizagem.

Little (1991) se propõe a apresentar uma visão mais detalhada
sobre autonomia na aprendizagem de línguas e, para isso, lista uma série
de itens que se referem ao que autonomia não é: (i) autonomia não é
sinônimo para autoinstrução; (ii) autonomia não implica a abdicação de
responsabilidades por parte do professor; (iii) autonomia não é um
método de ensino; (iv) autonomia não é um comportamento único, facil-
mente descrito; (v) autonomia não é um estado de equilíbrio alcançado
pelos aprendizes.

Em relação ao item (i), Paiva (2006) argumenta que estudar soz-
inho (autoinstrução) não representa necessariamente ter uma atitude
autônoma, pois as decisões e o percurso sobre o que estudar são, na
maioria das vezes, oferecidos pelo material didático. Entende-se, dessa
maneira, que a autonomia está relacionada, de uma forma mais geral, à
tomada de decisões em relação à aprendizagem como as escolhas sobre
o que, como e quando estudar. Essas escolhas são individuais e podem
ocorrer quando o aprendiz interage com o material didático, o profes-
sor, um colega mais ou menos experiente ou em uma sala de aula. 

Dickinson (1995) esclarece que a “capacidade” de ser respon-
sável pela própria aprendizagem deve implicar a capacidade de os apren-
dizes internalizarem um sistema que pode acompanhá-los não só na sala
de aula, mas também em contextos fora da sala de aula, tais como em
centros de autoacesso. Outro exemplo de manifestação da autonomia
em contextos informais de aprendizagem é o uso de novas tecnologias,
mais especificamente a internet, como será discutido detalhadamente,
mais adiante.

Para outros autores (PENNYCOOK, 1997; BENSON; 1997;
FREIRE, 1970, 1997), a autonomia parece despertar o sentimento de
liberdade no aprendiz. Freire (1970), por exemplo, afirma que a autono-
mia é a liberação da consciência oprimida e deve ser entendida como um
direito para a própria produção ou construção de conhecimento.
Segundo o educador, “o respeito à autonomia e à dignidade de cada um
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é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder
uns aos outros” (FREIRE, 1997, p.59). 

Autonomia como sistema adaptativo complexo

Como se pode perceber, ao longo deste trabalho, o termo
autonomia não é autoexplicativo, mas complexo, como Benson (1997)
sugere, considerando-se a existência de vários elementos e a demanda
por mais de uma definição para o termo. No entanto, a complexidade da
autonomia vai muito além da problemática para a definição do termo,
conforme pode sugerir o uso comum da palavra (noção de algo compli-
cado). De acordo com a teoria do caos/complexidade, a autonomia
pode ser vista como um fenômeno que reúne características de sistemas
complexos.

Larsen-Freeman (1997) apresenta a ASL como sistema com-
plexo e argumenta que os sistemas complexos têm algumas característi-
cas em comum. Esses sistemas apresentam (em diferentes graus) as
seguintes características: dinamismo, não linearidade, caos, imprevisibil-
idade, sensibilidade às condições iniciais, abertura, auto-organização,
sensibilidade ao feedback e adaptabilidade (LARSEN-FREEMAN, 1997,
p.142), discutidas mais detidamente, a seguir.

A primeira característica dos sistemas complexos apontada por
Larsen-Freeman (1997) é o dinamismo. Sistemas dinâmicos são aqueles
que mudam com o tempo. As mudanças representam a essência da com-
plexidade. Larsen-Freeman e Cameron (2008) destacam que não só os
elementos e agentes mudam com o tempo, mas também o modo como
os elementos interagem uns com os outros. Segundo as autoras, as alter-
ações podem ser discretas, quando ocorrem em etapas ou estágios, ou
contínuas, quando nunca cessam. 

A não linearidade – segunda característica dos sistemas com-
plexos – também é uma particularidade desses sistemas. Um sistema
não linear é aquele cujo efeito é desproporcional à causa, embora, às
vezes, apresente características lineares (LARSEN-FREEMAN, 1997).
Em outras palavras, os componentes de um sistema complexo não são
independentes, e as relações entre eles não permanecem fixas. Em
oposição, as interações entre os elementos e agentes de sistemas linear-
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es são fixas, e as mudanças no sistema são completamente constantes e
previsíveis. 

A próxima peculiaridade a ser analisada é o caos em sistemas
complexos. Para Larsen-Freeman (1997, p.143), ele se refere ao “perío-
do em que os sistemas complexos não lineares entram em completa
aleatoriedade de forma irregular e imprevisível”.10 Na visão de Kumai
(1999), o que ocorre é uma aparente aleatoriedade com padrões estrutu-
rais. Pode-se até prever um resultado, mas não com precisão de quando
ele acontecerá, tampouco como seu próximo estágio se desenvolverá.
Essa imprevisibilidade se deve ao fato de o sistema ser sensível às
condições iniciais, o que, para Shucart (2003), é uma característica da
não linearidade. Para Johnson (2007, p.15), “o sistema exibe fenômenos
emergentes que são, geralmente, surpreendentes e podem ser
extremos”.11 Como os sistemas estão longe do equilíbrio, fenômenos
inesperados podem acontecer. O elemento surpresa ocorre pelo fato de
não ser possível prever o que vai acontecer com o sistema ao se consid-
erar apenas o conhecimento das propriedades de cada agente isolada-
mente. Tais características nos remetem à ideia do fenômeno do efeito
borboleta, em que impactos desastrosos podem ser produtos de peque-
nas alterações nas condições iniciais.

Um sistema complexo é também aberto, pois permite o fluxo
de informação ou energia com o ambiente externo. Essa absorção de
energia é fundamental para a emergência de maior complexidade.
Johnson (2007, p.16) afirma que “muito mais comum são os sistemas
que, de alguma forma, estão em contato com o mundo externo”. A
abertura significa que um sistema está longe de atingir seu equilíbrio (ou
estado estacionário, do inglês steady state). Segundo Davis e Sumara
(2006, p.6), “um estado estacionário implica a morte do sistema com-
plexo”. Os organismos vivos, por exemplo, necessitam retirar
matéria/energia de seu ambiente.

Uma propriedade emergente de sistemas complexos é a auto-
organização, em que “cada sistema cria suas próprias determinações e
suas próprias finalidades” (MORIN, 2007, p.65). A possibilidade de
auto-organização permite que o sistema adapte seu comportamento.
Como o sistema comporta trocas materiais/energéticas com o exterior,
seus elementos se reorganizam entre si a partir da desordem. A auto-
organização é possível devido ao fato de os sistemas complexos serem
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altamente sensíveis ao feedback. Conforme Johnson (2007, p.14), “um
acontecimento passado pode influenciar um evento no presente ou
ainda um evento pode interferir em outro evento simultâneo em local
diferente”. 

Em relação à última propriedade dos sistemas complexos,
Larsen-Freeman (1997) cita Kauffman (1991) para indicar que esses sis-
temas são também adaptativos devido à capacidade de seleção natural e
de auto-organização. Eles aprendem, ao longo do tempo, a reagir ativa-
mente às variações no seu ambiente. Além disso, esses sistemas são
adaptativos porque não respondem apenas passivamente aos eventos,
mas “eles tentam, de forma ativa, converter tudo o que acontece para a
sua própria vantagem” (WALDROP, 1992, p.11).12 Para ilustrar a
questão da adaptabilidade em sistemas complexos, tome-se como exem-
plo o cérebro humano. Quando é preciso utilizar algum conhecimento
prévio, o cérebro organiza e reorganiza constantemente bilhões de
conexões entre neurônios (WALDROP, 1992, p.11).

De forma breve, os sistemas complexos são formados por ele-
mentos ou agentes que interagem entre si ao longo do tempo e de for-
mas distintas. A troca de energia entre as partes e com o meio externo
permite que os sistemas se auto-organizem de modo que o todo se torna
mais complexo. Como os sistemas não são lineares, causa e efeito não
assumem uma relação proporcional e também não é possível prever
com precisão quando um comportamento aleatório vai ocorrer. 

Em estudo sobre autonomia à luz do paradigma da complexi-
dade, Paiva, pesquisadora pioneira, ao tratar de autonomia sob a per-
spectiva complexa, propõe a seguinte definição:

[...] autonomia é um sistema sócio-cognitivo13 complexo, que se manifesta
em diferentes graus de independência e controle sobre o próprio processo
de aprendizagem, envolvendo capacidades, habilidades, atitudes, desejos,
tomadas de decisão, escolhas, e avaliação tanto como aprendiz de língua ou
como seu usuário, dentro ou fora da sala de aula (PAIVA, 2006, p.88-89).

A pesquisadora argumenta que autonomia é um fenômeno que
compreende inúmeras possibilidades de interações e indeterminações. A
autonomia, na visão da pesquisadora, é essencialmente parte da ASL,
sendo esses dois sistemas (a autonomia e a aquisição) complexos. Uma
característica essencial do sistema complexo ou dinâmico é a auto-orga-
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nização. Nas palavras de Paiva (2006, p.92), “a autonomia do aprendiz
pode auto-organizar a aquisição, pois os processos cognitivos e algumas
escolhas de aprendizagem dependem dos aprendizes”.

Cabe ressaltar que, no sistema complexo que a autonomia rep-
resenta, há fatores cruciais inter-relacionados, por exemplo, o aprendiz,
o professor, a instituição, o material, os contextos social e político, a leg-
islação e a tecnologia. Paiva (2006) destaca que, como a autonomia não
é exclusivamente inata, um ou mais desses fatores podem incentivar ou
reprimir o desenvolvimento da autonomia.

A partir da proposta de autonomia como sistema adaptativo
complexo de Paiva (2006), também se pode descrever a autonomia à luz
do paradigma da complexidade. Neste trabalho, utiliza-se o termo “sis-
tema adaptativo complexo” para se fazer referência à autonomia, mais
especificamente, à autonomia na aprendizagem de línguas.
Primeiramente, é preciso atender à premissa básica de que o sistema de
autonomia se inter-relaciona com um sistema mais abrangente, o de
aprendizagem de línguas. Em outras palavras, a autonomia pode ser
vista como um subsistema desse sistema maior. Em segundo lugar, com
base nos teóricos citados na seção anterior, a noção de autonomia a ser
aprofundada aqui se aproxima do conceito de responsável pela própria
aprendizagem e se distancia da ideia de autodidatismo. Agora, é possível dis-
cutir, em detalhe, a definição de autonomia orientada pelas característi-
cas de sistemas complexos, comentadas a seguir.

Complexidade – há um grande número de componentes e com
alto nível de interatividade na autonomia. Alguns desses elementos são:
o aprendiz, suas necessidades, desejos, crenças, tempo disponível, mate-
rial didático, tecnologia, professor, instituição de ensino, colegas de
classe, etc. 

Dinamismo – dependendo do modo e da intensidade com que os
elementos do sistema interagem, a autonomia pode atingir diferentes
níveis. Por exemplo, o grau de proficiência que o aprendiz possui ao uti-
lizar determinado recurso tecnológico, aliado ao tempo que ele tem
disponível para explorá-lo, pode contribuir favorável ou desfavoravel-
mente para o desenvolvimento de sua autonomia. Se um aluno descon-
hece as funções principais de um dicionário eletrônico, mas tem tempo
suficiente para aprender a usá-lo, ele poderá consultar o significado de
uma palavra desconhecida e, talvez, buscar o significado de outras que
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tenha curiosidade. Entretanto, se o mesmo aluno não tem tempo para
descobrir como esse dicionário funciona, ele não conseguirá identificar
o significado da palavra desconhecida.

Não linearidade – as interações entre os elementos não são fixas
e, dessa forma, o efeito não é proporcional à causa. Dado o mesmo con-
texto de aprendizagem (condições iniciais), a autonomia pode se mani-
festar de formas diferentes. Ainda em relação ao exemplo anterior (o
uso do dicionário eletrônico), um aprendiz que não conseguiu utilizá-lo
pode-se sentir desestimulado e interromper a aprendizagem ou, de
forma contrária, ter maior determinação para conhecer o significado da
palavra desconhecida e recorrer a outro recurso, por exemplo, um
dicionário impresso, um membro da família que tem um conhecimento
avançado no idioma ou um colega de classe com um amplo vocabulário
da língua. 

Abertura – a autonomia é dinâmica e não apenas realiza inter-
ação entre componentes dentro de seu sistema, mas também interage
com o ambiente externo, ou seja, com outros sistemas tal como a apren-
dizagem. Como o conceito de autonomia aqui se afasta da noção de
autodidatismo, entende-se que há fluxo de informações entre o apren-
diz e o professor, o aprendiz e outro colega, o aprendiz e o material
didático ou o aprendiz e uma tecnologia. Quando esses elementos inter-
agem, o aprendiz pode fazer escolhas que vão interferir no processo de
aprendizagem. Isso só acontece porque o sistema é aberto, ou seja, vivo.

Caos, imprevisibilidade, sensibilidade às condições inicias – fenô-
menos inesperados podem acontecer para fomentar ou inibir a autono-
mia. Um exemplo é a imprevisibilidade do desempenho de um grupo de
alunos em uma discussão mediada por um aprendiz mais competente.
Em um contexto de aprendizagem baseada em projetos, costuma haver
um aluno que atua como mediador das discussões do seu grupo. As dis-
cussões são produtivas, pois os integrantes do grupo se sentem encora-
jados a participar dos debates promovidos por esse debatedor. O que
acontecerá se um dia esse debatedor não estiver presente? E se ele entrar
em conflito com os demais integrantes do grupo? E se o professor
eleger outro aluno para a função de debatedor? Não é possível antecipar
com precisão o que acontecerá.

Auto-organização, adaptabilidade, sensibilidade ao feedback – a
autonomia pode adaptar seu comportamento, isto é, as interações entre
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seus componentes, para que ela continue a se desenvolver. Ainda sobre
o exemplo anterior, em resposta à ausência da figura do debatedor, as
devidas regulações feitas no sistema (tal como a escolha, por parte do
grupo ou do professor, de outro aluno experiente para ser temporaria-
mente debatedor) poderão interferir positivamente na manutenção da
autonomia. 

Considerações finais

Como se viu ao longo deste trabalho, procurou-se traçar o
panorama contemporâneo de pesquisas sobre a questão da autonomia
no contexto de ensino-aprendizagem de línguas no Brasil e, em seguida,
destacar as concepções de autonomia nas teorias de ASL – behavioris-
mo, gramática universal, aculturação e socioculturalismo. Em seguida, a
partir de algumas definições consagradas para o referido termo, foi
apresentada a visão de autonomia na aprendizagem de línguas como sis-
tema adaptativo complexo.

De forma resumida e contemplando as características de sis-
temas complexos descritas anteriormente, destaca-se a seguinte noção
de autonomia no ensino-aprendizagem de línguas: um sistema adaptati-
vo complexo, subsistema da aprendizagem, que expressa o dinamismo
de um aprendiz que, através de constante auto-organização do sistema,
consegue manter ativas as interações com diversos outros componentes
da aprendizagem. 

O entendimento da autonomia como um fenômeno complexo
implica a necessidade de estar atento ao turbilhão de inter-relações no
sistema de ASL e, consequentemente, à sua dinamicidade. Para o profes-
sor de línguas, por exemplo, isso significa perceber que suas ações
causam perturbações diferentes em cada aluno e em cada contexto de
ensino-aprendizagem. O ser humano é altamente complexo e cada um
carrega histórias de aprendizagem que são únicas. Reconhecer essa com-
plexidade é o primeiro passo para que o professor esteja sensível às
histórias e às necessidades de cada aluno. 
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NOTAS

1 Este artigo é um recorte de pesquisa desenvolvida em tese de doutorado (FRANCO,
2013). Recomenda-se que o leitor consulte o texto original se desejar maior detalha-
mento sobre os assuntos aqui tratados.
2 O Projeto AMFALE é coordenado pela professora Vera Menezes, e as narrativas
estão disponíveis em: <http://www.veramenezes.com/amfale/index.html>.
3 Trecho original: “the person learns alone […] without support from a teacher, advi-
sor, or institution” (OXFORD, 2003, p.82).
4 Trecho original: “the situation in which the learner is totally responsible for the deci-
sions concerned with his/ her learning and the implementation of  these decisions”
(DICKINSON, 1987, p.11).
5 Trecho original: “mental and emotional characteristics of  learners, who are viewed
either as individuals (individual psychology)” (OXFORD, 2003, p.83).
6 Trecho original: “gain autonomy in the language by exploring it and making choic-
es” (LARSEN-FREEMAN, 2000, p.65).
7 Trecho original: “take responsibility for their own learning” (LARSEN-FREEMAN,
2000, p.65). 
8 Trecho original: “members of  a rather generalized social or cultural group (social
psychology)” (OXFORD, 2003, p.83).
9 Trecho original: “the individual is not as central as community participation; and this
perspective emphasizes the context of  autonomy rather than the individual exercising
it” (OXFORD, 2003, p.87).
10 Trecho original: “the period of  complete randomness that complex nonlinear sys-
tems enter into irregularity and unpredictability” (LARSEN-FREEMAN, 1997, p.143).
11 Trecho original: “the system exhibits emergent phenomena which are generally sur-
prising, and may be extreme” (JOHNSON, 2007, p.15).
12 Trecho original: “they actively try to turn whatever happens to their advantage”
(WALDROP, 1992, p.11).
13 Para Paiva (2006), um sistema sociocognitivo é um conjunto de fatores sociais que
interferem positiva ou negativamente com estados e processos mentais do aprendiz.
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